I.L.C. - INSTRUMENTOS DE LABORATÓRIO E CIENTÍFICOS, LDA.
Contrato de Sociedade Nº SN/1977 de 12 de Dezembro
No dia catorze do mês de Outubro do ano de mil novecentos e setenta e sete, em Lisboa e no Nono Cartório Notarial a meu cargo, perante mim a Notária, do concelho, Licenciada MARIA ALICE RIBEIRO FERNANDES, compareceram como outorgantes os Senhores:

PRIMEIRO: ‑ Viriato Neves Teixeira, casado sob o regime da separação absoluta de bens, segundo declara, com Ana Maria Wirtz Damião Dias Teixeira, natural de Lisboa, freguesia do Socorro, com residência habitual em Lisboa, na Avenida do Brasil, n.º 124, 7.º andar esquerdo, portador do Bilhete de Identidade n.º 1 213 398, emitido aos 10/3/977, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, outorgando por si e ainda como procurador e em nome de:

a) 
João Joaquim da Costa, casado sob o regime da comunhão geral de bens, segundo declara, com Maria de Lá Concepcion Garcia Iglésias da Costa, natural da freguesia de Matriz, concelho de Ponta Delgada, com residência habitual na Avenida do Brasil, n.º 132, 1.º andar esquerdo, em Lisboa;

b) 
João Manuel da Costa Barbosa de Faria e Maia, solteiro, maior, natural da freguesia de Matriz, concelho de Ponta Delgada, com residência habitual na Rua d’ Água, n.º 35, em Ponta Delgada;

c) 
Carlos Alberto da Costa Faria e Maia, solteiro, maior, natural da freguesia de Matriz, concelho de Ponta Delgada; com residência habitual na Rua d’ Água, n.º 35,

SEGUNDO: ‑ António Soares Rodrigues, casado sob o regime da comunhão geral de bens, segundo declara, com Maria de Lurdes Martins Leite Rodrigues, natural de Lisboa, freguesia de São Sebastião da Pedreira, com residência habitual em Lisboa, na Estrada da Luz, n.º 161, 7.º andar direito, portador do Bilhete de Identidade n.º 1137 622, emitido aos 24/5/977, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa; e,

TERCEIRO ‑ Mário Alberto Susana Duarte, casado sob o regime da comunhão geral de bens, segundo declara, com Maria Isabel de Carvalho Chaves de Almeida Susana Duarte, natural da freguesia de São Teotónio, concelho de Odemira, com residência habitual em Lisboa, na Avenida Gomes Pereira, n.º 39, 5.º andar esquerdo portador do Bilhete de Identidade n.º 54 275, emitido aos 7/9/973, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa.

Verifiquei a identidade dos outorgantes à face dos seus referidos bilhetes de identidade.

Por todos os outorgantes por si e o primeiro outorgante ainda na qualidade em que figura, foi dito:

Que, pela presente escritura, constituem uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada, da qual ele primeiro outorgante e os seus representantes e eles segundo e terceiro outorgantes ficam sendo sócios e que se regerá pelo pacto constante dos artigos seguintes:

PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação I.L.C. INSTRUMENTOS DE LABORATÓRIO E CIENTÍFICOS, LDA.

fica tendo a sua sede em Ponta Delgada, Açores, na Travessa da Rua d’ Água, número quatro e filial em Lisboa, na Avenida Fontes Pereira de MeIo, número trinta e cinco, quinto andar, Porta D, sendo a sua duração por tempo indeterminado e contando‑se o seu início a partir de hoje.

SEGUNDO

O seu objecto é o exercício do comércio de aparelhos para indústria e investigação, material e mobiliário hospitalar e a de qualquer outro ramo de comércio ou indústria que os sócios resolvam exercer dentro dos limites da lei.

TERCEIRO

O capital social é de TREZENTOS MIL ESCUDOS, inteiramente realizado em dinheiro, e corresponde à soma de quatro quotas de sessenta mil escudos cada uma, pertencentes cada uma delas aos sócios Viriato Neves Teixeira, João Joaquim da Costa, António Soares Rodrigues e Mário Alberto Susana Duarte, e de duas quotas de trinta mil escudos cada uma, pertencentes cada uma destas aos sócios João Manuel da Costa Barbosa de Faria e Maia e Carlos Alberto da Costa Faria e Maia.

QUARTO

A gerência social compete a todos os sócios, devendo os documentos que envolvam obrigação para a sociedade serem sempre assinados por dois gerentes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: ‑ Os gerentes são dispensados de caução e serão remunerados ou não conforme for deliberado pela assembleia geral.

PARÁGRAFO SEGUNDO: ‑ Os gerentes em caso algum obrigarão a sociedade em fianças, abonações, letras de favor e demais actos e documentos estranhos aos sócios sociais.

QUINTO

A cessão de quotas, no todo ou em parte, entre os sócios é livre, para o que ficam autorizadas as necessárias divisões; a favor de estranhos só como consentimento da sociedade, a qual terá sempre o direito de preferência na sua aquisição.

SEXTO

No caso de falecimento de qualquer sócio, a sociedade pode deliberar em assembleia geral, a realizar dentro de sessenta dias, a amortização da quota do sócio falecido pelo valor que a mesma tiver na ocasião do óbito; não sendo deliberada a amortização a sociedade continuará entre os sócios sobrevivos e os herdeiros do falecido, que nomearão entre si um que a todos represente.

SÉTIMO

As assembleias gerais serão convocadas por meio de cartas registadas, para o domicílio dos sócios, com a antecedência de trinta dias, pelo menos, desde que a lei não exija outras formalidades.

Assim o disseram e outorgaram.

Os mandatos do primeiro outorgante, comprova‑se com três procurações à face das quais verifiquei ter o mandatário os necessários poderes para este acto.

Ficam arquivados. sob os n.ºs 33 a 36, as procurações atrás referidas e uma certidão passada pela Repartição do Comércio, com a qual se faz certo não ter a sociedade adoptado denominação igual à de outra já existente ou por tal forma semelhante que possa induzir em erro.

Fiz a advertência da obrigatoriedade de registo dentro de três meses.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos explicada, quanto ao seu conteúdo, em voz alta e na presença simultânea de todos.

Viriato Neves Teixeira

António Soares Rodrigues

Mário Alberto Susana Duarte

O Notário

Maria Alice Ribeiro Fernandes
